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Resumo: Esse trabalho consiste na análise inicial 
da pesquisa da autora que integrará sua tese de 
pós graduação. Nessa pesquisa, a autora analisou 
ementas de acórdãos e decisões monocráticas 

Abstract: This work consists of the initial anal-
ysis of the author’s research that will be part 
of her doctoral thesis. In this research, the au-
thor analyzed the summaries of judgments and 
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encontradas no buscador de jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), referentes a 
mulheres que respondem ou responderam pelo 
crime previsto no artigo  124 do Código Penal 
(CP) que requereram o trancamento do inquérito 
policial ou da consequente ação penal em virtu-
de da violação de sigilo do profissional de saúde, 
a fim de identificar como têm sido tais decisões, 
suas fundamentações, bem como elementos 
controversos e relevantes para refletir em que 
sentido tem se orientado o tribunal. O método 
utilizado foi, essencialmente, teórico-bibliográfi-
co, de análise jurisprudencial e conceitual, além 
da posterior análise crítica do conteúdo encon-
trado. As considerações finais da autora são 
no sentido de que o STJ reconheceu a ilicitude 
decorrente da quebra do sigilo profissional, con-
tudo ainda não se pode afirmar com segurança 
que esse precedente está consolidado, em face 
de uma postura preponderantemente defensi-
vista do tribunal ao recorrer a fundamentações 
processuais para evitar a análise do mérito.

 
Palavras-chave: Aborto; Violação do sigilo pro-
fissional; Ilicitude da prova; Trancamento da 
ação penal ou inquérito policial.

single-judge decisions found in the case law 
search engine of the Superior Court of Justice 
(STJ), referring to women who are or have been 
charged with the crime provided for in arti-
cle 124 of the Penal Code and who requested the 
closure of the police investigation or the con-
sequent criminal action due to the violation of 
confidentiality of the health professional, in order 
to identify how such decisions have been made, 
their grounds, as well as controversial and rele-
vant elements to reflect on which direction the 
court has been oriented. The method used was 
essentially theoretical-bibliographic, of case law 
and conceptual analysis, in addition to the subse-
quent critical analysis of the content found. The 
author’s final considerations are that the STJ has 
set a precedent for recognizing the unlawfulness 
resulting from the violation of confidentiality of 
the health professional, however it cannot yet be 
said with certainty that this precedent has been 
consolidated, given the predominantly defensive 
stance of the court in resorting to procedural 
grounds to avoid analyzing the case itself.

Keywords: Abortion; Breach of professional se-
crecy; Unlawfulness of evidence; Suspension of 
criminal proceedings or police investigation.
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1.	I ntrodução

Soraia Mendes (2020) menciona o feminicídio reprodutivo e o feminicídio polí-
tico como formas de feminicídio de Estado, que correspondem ao exercício de sua 




